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APELAÇÃO.  AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA
PROCEDENTE  EM  PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVIDA. ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
SEGURO  DPVAT.  PAGAMENTO  EFETUADO  NA
VIA  ADMINISTRATIVA.  COMPROVAÇÃO.
EXTRATO  DO  SISTEMA  MEGADATA.
PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE  VERACIDADE.
INFORMAÇÃO  CORROBORADA  PELO
COMPROVANTE  DE  TRANSFERÊNCIA  DO
MONTANTE  INDENIZATÓRIO.  INDENIZAÇÃO
INDEVIDA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

-  Tendo  sido  repassado  ao  autor,  pela  via
administrativa, o valor da indenização securitária em
montante  condizente aos  moldes estipulados  na
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decisão  de  primeiro  grau,  cujo  montante  não  foi
objeto de irresignação pelo promovente,  não há que
se falar em pagamento da indenização.

-  Por  pairar  sobre  os  documentos  emitidos  pelo
Sistema Megadata, presunção relativa de veracidade,
à  parte  contrária  incumbe  afastar  tal  presunção,
situação não evidenciada nos autos, uma vez que  o
autor não cuidou de carrear elementos que tivessem
o condão de desconstituir  a  informação trazida no
respectivo  documento,  cujos  dados  foram
corroboradas pelo comprovante de transferência de
pagamento.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde que a  decisão recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Marcos  Nascimento  Santos, interpôs  a  presente
Ação de Cobrança, pleiteando o recebimento no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais) a título de Seguro DPVAT, em face da Unibanco AIG Seguros S/A,
em decorrência de acidente automobilístico ocorrido no dia 18 de julho de 2012, do
qual resultou "fratura grave de platô com limitação permanente de ADM de joelho
direito em 80%".

 
Devidamente citada, a  Unibanco AIG Seguros S/A

ofertou contestação, fls. 49/57, na qual refutou os termos da exordial, postulando pela
total improcedência dos pedidos.
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Impugnação  à  contestação,  fls.  74/83,  repelindo  as
argumentações  citadas  na peça  de  defesa  e  requerendo a  procedência  do pedido
exordial.

O Magistrado a quo, fls. 85/89, julgou procedente, em
parte, o pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

(...)  julgo  procedente,  em  parte,  o  pedido  inicial,
para,  em  consequência,  condenar  o  demandado  a
pagar  ao  autor  a  quantia  de  R$  2.531,25  (dois  mil
quinhentos  e  trinta  e  um  reais  e  vinte  e  cinco
centavos),  acrescida  de  correção  monetária  pelo
INPC, com incidência a partir da data do sinistro, e
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, devidos
a partir da citação.
Face  a  sucumbência  parcial,  e  considerando  o
princípio  da  causalidade,  condeno  as  partes  ao
pagamento  das  custas  processuais,  sendo  70%
(setenta por cento) suportado pelo réu e 30% (trinta
por  cento)  suportado  pelo  autor,  bem  assim  em
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.800,00
(mil e oitocentos reais) em favor do patrono do autor
e  em  R$  800,00  (oitocentos  reais)  em  favor  do
patrono do réu, nos termos do art. §4° do art. 20 do
CPC e  devidamente sopesadas  as  moderadoras  do
§3°  do  mesmo  dispositivo  legal,  autorizada  a
compensação, na forma da Súmula nº 306 do STJ e
art. 21 do CPC, ficando a exigibilidade suspensa para
o autor para o autor por ser beneficiário da justiça
gratuita.

Inconformada, Itaú Vida e Previdência S/A interpôs
APELAÇÃO,  fls.  91/99,  e,  nas  suas  razões, postula  a  reforma  da  sentença,  ao
argumento de que ao autor foi procedido o pagamento da indenização referente ao
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sinistro em questão, no importe de R$ 2.531,25 (dois mil quinhentos e trinta e um
reais  e  vinte  e  cinco  centavos),  demonstrando  o  alegado,  através  do  processo
administrativo nº 2013/059717/01, do qual se infere cópia reprográfica do extrato de
consulta ao Sistema Megadata, documento válido à comprovação do consignado. Por
fim, postula  a  condenação  do  promovente  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios.

 
Contrarrazões  ofertadas, fls.  123/128,  defendendo a

manutenção da sentença, porquanto a seguradora não logou êxito em demonstrar
nos  autos,  a  realização  de  pagamento  efetivado  na  esfera  administrativa,  pois  o
documento  apresentado  com vistas  a  corroborar  a  alegada quitação,  qual  seja,  o
sistema Megadata, não detém valor probante, pois produzido unilateralmente pela
ré.

 A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  fls.  133/136, não opinou sobre o mérito
recursal.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

A questão controvertida, trazida a estes autos, cinge-
se em saber se  operou-se, na esfera administrativa, o pagamento da indenização a
título de Seguro DPVAT, a Marcos Nascimento Santos.

A resposta é positiva. 

Explico.

Na hipótese, em apreço, vislumbro que a seguradora
trouxe  aos  autos, prova  documental  suficiente,
quais sejam,  cópia reprográfica do extrato de consulta ao Sistema Megadata, bem
como o comprovante de transferência, fls. 100/102, a demonstrar que ao promovente

Apelação Cível nº 0025371-85.2013.815.0011                                                                                                                                                                                 4



foi efetuado, na esfera administrativa, o pagamento na importância  de R$ 2.531,25
(dois mil, quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos), em valor similar ao
fixado na sentença de primeiro grau.

Outrossim,  com  relação  à  discussão  em  torno  da
validade  do  Sistema  Megadata,  esta  Corte  de  Justiça,  possui  entendimento  no
sentindo de gozar o documento emitido pelo  sistema de informação, de presunção
relativa de veracidade, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  E  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  -  Qualquer
seguradora que opera no sistema pode ser acionada
para pagar o valor da indenização correspondente ao
seguro  obrigatório,  conforme  preconiza  a  Lei  n°
6.194/74, em seu art.7° . - Não se cogita a ausência de
interesse de  agir.  pelo  fato  da  autora  haver  obtido
administrativamente  parte  da  indenização.
porquanto. a quitação parcial não afasta o interesse
da parte em buscar na via judicial a complementação
que  entende  devida.  MÉRITO.  DISJUNÇÃO  DO
ANEL  PÉLVICO  E  AMPUTAÇÃO  DA  PERNA
ESQUERDA.  COMPROVAÇÃO  PELA  PROVA
PERICIAL.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DA
INDENIZAÇÃO  CORRESPONDENTE.
ESTIPULAÇÃO  EQUÂNIME.  POSSIBILIDADE  DE
VINCULAÇÃO  AO  SALÁRIO  MÍNIMO.  LEI  N°
6.194/74.  IMPOSSIBILIDADE  DE  OBSERVÂNCIA
DOS DIPLOMAS NORMATIVOS POSTERIORES À
OCORRÊNCIA  DO  SINISTRO.  DEDUÇÃO  DO
VALOR  PAGO  ADMINISTRATIVAMENTE.
EXTRATO MEGADATA. PRESUNÇÃO RELATIVA
NÃO  ILIDIDA  PELA  PARTE  ADVERSA.
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VALIDADE. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. -
Tratando-se de sinistro ocorrido em 27/01/2006, não
há  como  se  aplicar  os  diplomas  normativos
posteriores. - Atestando o Laudo pericial a invalidez
permanente que acometeu a demandante. atendendo
ao  critério  da  razoabilidade  e  equanimidade  na
fixação do valor  devido a título de indenização de
seguro  obrigatório.  é  de  se  reconhecer  o  direito  à
verba securitária compatível com a sequela sofrida. -
Acostando  a  seguradora  à  sua  peça  contestatória
extrato  Megadata  que  informa  o  pagamento
administrativo,  com  a  devida  especificação  dos
dados da postulante. não há como se desconsiderar
tal  documento.  mormente  quando  sua  presunção
relativa  não  fora  ilidida  pela  autora.  que  deixou
transcorrer  in  albis  o  prazo  para  oferecimento  da
impugnação  à  contestação.  (TJPB  -  Processo:
03720090002082001, Rel.  Des.  José Ricardo Porto, 1ª
Câmara  Cível,  Data  do  Julgamento:  23/02/2012  )  -
negritei.

Sobre o tema, tem  exposto a jurisprudência pátria:

SEGURO  OBRIGATÓRIO.  VEÍCULO
AUTOMOTOR. DPVAT.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INVALIDEZ  PERMANENTE.  PLEITO  DE
RECEBIMENTO  DO  EQUIVALENTE  A  40
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  SINISTRO,  PORÉM,
OCORRIDO  NO  ANO  DE  2010.  SENTENÇA DE
PARCIAL  PROCEDÊNCIA  PARA  DEFERIR
INDENIZAÇÃO  DE  35%  SOBRE  R$  13.500,00.
RECURSOS DE AMBAS AS PARTES. REFORMA DO
JULGADO.  NECESSIDADE. Seguradora  ré  que
contestou o feito e comprovou que no ano de 2011 o
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autor foi indenizado, na esfera administrativa, com o
montante  de  R$  4.725,00.  Valor  que  coincide
exatamente  com  o  grau  de  invalidez  parcial  e
permanente  atestado  pela  perícia  médica  efetuada
junto  ao  IMESC.  Inexistência  de  diferença
indenizatória a ser paga. Documento informatizado
emitido  pelo MEGADATA.  Suficiência  para
demonstrar o efetivo deferimento de pagamento no
âmbito administrativo. Precedentes jurisprudenciais
deste TJSP. Adoção. Apelo da ré provido. Apelo do
autor  desprovido.(TJSP;  APL  0031777-
07.2012.8.26.0576; Ac. 9061783; São José do Rio Preto;
Trigésima  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Marcos Ramos; Julg. 09/12/2015; DJESP 17/12/2015) -
negritei.

E

COBRANÇA.  SEGURO DPVAT. PAGAMENTO  A
MENOR.  PRESCRIÇÃO  PRONUNCIADA.
Comprovação da data do pagamento administrativo
feito a menor. Sistema   megadata. Eficácia.    Sentença
confirmada.  Reclamo  apelatório  desprovido.  Para
fins  de  comprovação  do   pagamento  feito  
administrativamente do seguro   DPVAT e, pois, para  
delimitação do início do prazo prescricional do pleito
de complementação do respectivo valor,  revelam-se
idôneas  e  eficazes  as  informações  fornecidas,  por
meio de extratos, pelo sistema   megadat  a.  (TJSC; AC
2011.069196-0; Brusque; Segunda Câmara de Direito
Civil;  Rel.  Des.  José  Trindade  dos  Santos;  Julg.
01/03/2012; DJSC 15/12/2015; Pág. 687)- sublinhei.

Sendo  assim,  por  pairar  sobre  os  documentos
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emitidos pelo sistema megadata, presunção relativa de veracidade, à parte contrária
incumbe afastar tal presunção, situação não evidenciada nos autos, uma vez que  o
autor não cuidou de carrear elementos que tivessem o condão de desconstituir  a
informação trazida no respectivo documento.

Outrossim,  corroborando  com  as  informações
contidas no extrato  de  consulta  ao  Sistema  Megadata,  verifico  à  fl.  102,  o
comprovante de transferência do montante de R$ 2.531,25 (dois mil, quinhentos e
trinta e um reais e vinte e cinco centavos), realizado no dia 11 de abril de 2013, para a
conta  do  apelado,  de  forma  que  se  revela  inconteste  o  pagamento  da  quantia
postulada na esfera administrativa.

Nesse trilhar, entendo não haver, no que se refere à
indenização  do  seguro  DPVAT,  qualquer  diferença  a  ser  paga  ao  autor,  pois,
conforme já explanado, o mesmo já recebeu, pela via administrativa, o quantum de R$
2.531,25 (dois mil, quinhentos e trinta e um reais e vinte e cinco centavos), montante
similar à totalidade do valor imposto no decisum de primeiro grau, cujo montante não
foi objeto de irresignação pelo promovente.

Pelas razões postas,  merece reforma a sentença,  no
sentido de julgar improcedente o pedido inicial.

Por fim, a matéria em tela demonstra-se coerente e
segue entendimento de Tribunais Superiores, conjuntura que nos permite aplicar o
art. 557,  § 1º-A, do Código de Processo Civil, que, por sua vez, preceitua:

Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento
ao recurso.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.
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Em razão da inversão do ônus sucumbencial, fica a
parte autora condenada ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, os
quais, em conformidade com o art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil, fixo em R$
1.000,00 (mil reais), observada a regra do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

P. I.

João Pessoa, 08 de janeiro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                      Relator
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